
REQUERIMENTO Nº 002341/2020

Requeremos à Mesa, cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado Pedido de
Informação ao Excelentíssimo Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do
Estado de Pernambuco; e o ilustríssimo Senhor André Longo, Secretário de Saúde; sobre as
obras de construção da Unidade Pernambucana de Atenção Especializada - UPAE
Carpina/PE, construção da Unidade Pernambucana de Atenção Especializada - UPAE
Escada/PE, reforma e ampliação - Hospital Barão de Lucena em Recife/PE, Reforma e
ampliação do Hospital do Câncer em Recife/PE, reforma e ampliação do Hospital Agamenon
Magalhães, em Recife/PE, reforma e ampliação do Hospital Getúlio Vargas  - Recife/PE,
reforma e ampliação do Hospital Geral de Areias (CENTRO DO IDOSO), em RECIFE/PE,
de responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde, especificamente sobre os itens abaixo:

1. acerca do estágio de execução em termos percentuais;
2. as fontes de recursos;
3. o prazo atualmente previsto para conclusão;
4. a discriminação dos valores contratados/conveniados, especificando o valor inicial com

que a obra foi contratada/conveniada, com os respectivos números de notas de empenho
e data de publicação do contrato/convênio;

5. o valor efetivamente recebido do poder concedente (quando for o caso);
6. o valor efetivamente pago com as respectivas notas de empenho;
7. a previsão de valores a serem despendidos para efetiva conclusão das obras e cópias dos

contratos/convênios e termos aditivos com as respectivas notas de empenho e
publicações.

Justificativa

     O Tribunal de Contas de Pernambuco divulgou em 2019 o mais recente levantamento
sobre obras paralisadas em Pernambuco. O estudo, feito pelo Núcleo de Engenharia do TCE,
apontou para um total de 1.548 obras nesta situação em todo Estado, que envolvem recursos
na ordem de R$ 7,25 bilhões, dos quais R$ 2,38 bilhões pagos.

     O número de obras é praticamente o mesmo do ano anterior, mas o valor dos contratos
apresentou um acréscimo de pelo menos R$ 1 bilhão. No levantamento realizado em 2017,
foram identificadas 1.547 obras estagnadas, com contratos que somavam R$ 6,26
bilhões, enquanto que em 2016, esse número chegava a R$ 5,3 bilhões.

     Os contratos que envolvem os maiores valores são os que contemplam trabalhos nas áreas
de saneamento, habitação, transporte e mobilidade. Das 21 obras em



barragens previstas, apenas nove estão em andamento. Em relação às obras de habitação, 99%
dos trabalhos estão paralisados, ou seja, 35 obras estagnadas de um total de 49 previstas. Dos
995 contratos relacionados à mobilidade e transporte, 405 estão paralisados.

     Apesar de as obras paralisadas e inacabadas serem averiguadas de forma indistinta, há uma
diferença entre os dois tipos. A obra paralisada possui um contrato vigente e pode ser
retomada mais facilmente. Já a inacabada, não possui mais contratos ou recursos válidos e,
para mudar o status, requer um processo mais complexo. Esse status, porém, é bastante
dinâmico.

     Para tentar impedir tamanho desperdício de dinheiro público, o Tribunal de Contas, além
de divulgar a relação de obras paralisadas anualmente, também executa medidas preventivas e
corretivas. As ações preventivas correspondem às auditorias realizadas nas licitações. Em
2018 foram analisadas 92 licitações, por meio da formalização de cinco processos, que
resultaram em uma economia de R$ 2,7 milhões aos cofres públicos.

     Já as ações corretivas se caracterizam pelas auditorias realizadas nas obras em andamento.
Em 2018 foram auditadas 330 obras, num total de R$ 4,6 bilhões em contratos. Essas
auditorias geraram 134 processos, onde foram identificados valores acima dos praticados no
mercado em 43 obras. Diante disso, o Tribunal orientou a adequação dos preços, o que
resultou em uma economia de R$ 5 milhões ao Erário.

     Diante do exposto, solicitamos as informações acima dos responsáveis para que possamos
analisar a adequação dos Atos da Administração Pública quanto aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e
atendimento ao interesse público.

 

Sala das Reuniões, em 06 de Julho de 2020.

ROMERO SALES FILHO
Deputado


